
PARECER Nº 458, DE 2018
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1028, de 2017

De autoria do nobre Deputado Junior Aprilanti, o projeto em epígrafe proíbe o uso de aparelhos eletrônicos, celulares, tablets, smartphones, e similares por servidores públicos e privados em hospitais e demais congêneres no Estado.

A saber, segundo o autor, o PL pretende disciplinar o uso de aparelhos celulares e similares nos hospitais, prontos socorros, unidades básicas de saúde, ambulatórios médicos de especialidades e outros ambientes análogos, no sentido de se evitar indisciplina de pessoal, uso indevido e o consequente prejuízo aos pacientes e ao setor da Saúde.

Portanto, o escopo dessa proposição aponta para a temática da Saúde.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, da 170ª à 174ª Sessões Ordinárias (de 17 a 24 de novembro de 2017).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente..

“Artigo 19 – Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça; (35)
VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII – ao Tribunal de Contas; (37)
VIII – aos cidadãos.”

A proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente dar proteção na área da Saúde e, por decorrência, a toda a sociedade. Efetivamente, a proposição não almeja legislar em matéria de funcionalismo público ou de questão trabalhista, mas sim pretende determinar medidas de proteção a saúde, combatendo a grande impropriedade no uso dos celulares, tablets, smartphones e aparelhos análogos no ambiente hospitalar ou similar a este.

Portanto, o projeto de lei sob análise desta CCJR abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Com relação ao esse mesmo tema, dispõe a Constituição Federal:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

(...)
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XV - proteção à infância e à juventude;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.”

(...)

Ademais, como salienta o autor em sua justificativa:

O País vive um caos quando o assunto está relacionado à área da saúde, fazendo com que diariamente extensas filas se perpetuem nos hospitais e correlatos.

O Estado tem o dever de tratar seus usuários com qualidade e rapidez perfazendo com que sejam atendidos sempre de forma digna.

Sabemos também que o mundo tecnológico tem ajudado muito o cotidiano das pessoas. As informações chegam a todos os usuários de aparelhos eletrônicos através de aplicativos específicos com muita rapidez.

Cabe destacar, que esses aparelhos em certas profissões e atividades chegam atrapalhar o bom andamento dos trâmites, ainda mais nas áreas relacionadas a saúde.

O presente Projeto de Lei prevê um possível ordenamento e organização desses aparelhos em locais de trabalho relacionados à saúde.

Observamos que os hospitais usam aparelhos médicos que, também, são eletrônicos. Portanto não se pode utilizar o termo “aparelho eletrônico” de modo geral como ocorre no texto do PL, mas restringi-lo aos aparelhos de comunicação apontados.

Fazendo essa ressalva entendemos que o PL é oportuno e atende aos requisitos constitucional e legal exigidos na análise sob o crivo desta CCJR.

Entretanto, com o intuito de aprimorar o texto da propositura de acordo com os preceitos de técnica legislativa adotados nesta Casa, respeitosamente, sugerimos e propomos a seguinte emenda substitutiva de parecer:

SUBSTITUTIVO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica proibido o uso de aparelhos celulares, tablets, smartphones e outros aparelhos eletrônicos similares por servidores públicos e empregados de estabelecimentos privados em hospitais, pronto socorros, unidades básicas de saúde, ambulatórios médicos de especialidades, clínicas, postos de saúde e locais assemelhados a estes, no território do Estado de São Paulo.

§ 1º – A utilização dos aparelhos referidos no “caput” poderá ser liberada para uso dos servidores, empregados ou prestadores de serviços para cuidar de problemas de saúde própria ou de seus familiares diretos, e especialmente para o auxílio no atendimento dos pacientes dos serviços de saúde, em casos previamente autorizados pelo respectivo superior hierárquico.

§ 2º – Fica autorizado o uso dos aparelhos referidos nesta lei, no horário de intervalo para descanso ou alimentação dos servidores, empregados ou prestadores de serviços, desde que fora das áreas de consultas e demais atendimentos específicos prestados nos serviços de saúde.

Artigo 2º – A proibição estabelecida nesta lei fundamenta-se, respectivamente à natureza do profissional, nos seguintes diplomas legais:

1. Constituição Federal;

2. Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

3. códigos de ética profissional e regulamentos disciplinares dos trabalhadores da área da saúde;

4. Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado), especialmente no que concerne ao exercício, com zelo e dedicação, das atribuições legais e regulamentares inerentes ao cargo ou função, observando as normas legais e regulamentares e mantendo conduta compatível com a moralidade pública.

Artigo 3º – O disposto nesta lei se estende a todos os servidores públicos, empregados públicos ou privados e prestadores de serviços.

Artigo 4º – Caberá a cada superior hierárquico lotado nas unidades de saúde a fiscalização direta, adotando as medidas necessárias ao cumprimento desta lei.

Artigo 5º – As sanções aos servidores e empregados públicos, empregados do setor privado e prestadores de saúde serão, respectivamente, aquelas previstas diplomas legais:

1. Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado);

2. Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

3. Códigos de ética profissional e regulamentos disciplinares das profissões da área da saúde.

Parágrafo único – A Secretaria Estadual da Saúde e os estabelecimentos privados que atuam na área de saúde tomarão as providências e medidas necessárias para a ciência, respectivamente, de seus servidores e empregados, de acordo com a regulamentação desta lei, assim como deverão apurar e aplicar as sanções cabíveis, previstas na legislação vigente.

Artigo 6º – As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, que poderão ser suplementadas se necessário.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Por todos esses motivos, a proposta é pertinente, muito relevante e absolutamente apropriada, sobretudo nos dias de hoje, em que ocorre absoluta impropriedade no uso de aparelhos celulares, smartphones, tablets e outros assemelhados, em momentos e locais inoportunos, trazendo riscos e efetivos danos, especialmente na área da saúde.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1028, de 2017, na forma do Substitutivo ora proposto.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 18/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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